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Resumo: Este artigo trata das eleições no Brasil durante os anos iniciais da Primeira República. Apresenta os 
principais enfoques historiográficos sobre o tema e algumas propostas mais recentes de análise. Objetiva analisar 
aspectos relacionados aos pleitos tais como a questão das abstenções, o papel legitimador cumprido pelas eleições 
no momento inicial do regime republicano e a relação entre a legislação eleitoral e o controle exercido pelos 
partidos situacionistas estaduais. Com base nas propostas da microhistória, trabalha com a análise intensiva das 
fontes, entre as quais correspondência, jornais e legislação do período. Conclui que as eleições tiveram papel 
fundamental na instituição e consolidação do regime republicano, visto que as preocupações de líderes partidários 
estavam constantemente voltadas para esses episódios da vida política. 
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Abstract: This article deals with the elections in Brazil during the early years of the First Republic. It presents the 
main historiographical approaches on the subject and some more recent proposals of analysis. It aims to analyze 
aspects related to the elections, such as the question of abstention, the legitimating role played by the elections in 
the initial moment of the republican regime and the relationship between electoral legislation and the control 
exercised by the state situationist parties. Based on the microhistory proposals, it works with the intensive analysis 
of the sources, among which correspondence, newspapers and legislation of the period. It concludes that the 
elections played a fundamental role in the institution and consolidation of the republican regime, since the concerns 
of party leaders were constantly focused on these episodes of political life. 
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Introdução 
 
As eleições não eram uma novidade republicana. Elas faziam parte da vida política 
imperial, como bem demonstrou Richard Graham (1997). No seu já clássico Clientelismo e 
Política no Brasil do século XIX, o brasilianista sinalizou a centralidade das eleições no Brasil 
Imperial, demonstrando que elas ocorriam com grande frequência: a cada quatro anos para 
eleger deputados e vereadores; a cada vez que um senador falecia e, então, outro precisava ser 
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eleito para seu lugar; havendo ainda as eleições de juízes de paz nos municípios e a votação 
para escolha dos eleitores. 
Se considerarmos os cargos elegíveis, podemos supor que o processo eleitoral adquiriu 
maior importância após a instituição do regime republicano, visto que se ampliaram os cargos 
a ser preenchidos por via eleitoral. Se antes, no Império, o poder Legislativo – senadores 
(vitaliciamente), deputados gerais, deputados provinciais e vereadores – para além de outros 
cargos como os de juízes de paz, passavam pelo aval dos pleitos, com a República, o grupo de 
políticos eleitos foi ampliado. Passaram a depender do voto também os ocupantes dos 
Executivos federal, estadual e municipal, ou seja, o presidente da República, os presidentes de 
Estado e os intendentes. 
Frente a essas constatações, o presente artigo objetiva discutir aspectos do sistema 
eleitoral durante o período inicial da República, atento às práticas vigentes no âmbito estadual 
e municipal no Rio Grande do Sul. Deriva de uma pesquisa pautada nos pressupostos 
metodológicos da microhistória, quais sejam, a redução da escala de observação e a formulação 
de perguntas gerais.2 Buscando novas possibilidades interpretativas, buscou-se uma abordagem 
que privilegie questões da micropolítica, com especial atenção para a interação entre as esferas 
estadual e municipal.3 
Assim, o texto está dividido em três partes. A parte inicial faz um pequeno balanço sobre 
o modo como parte da historiografia abordou a temática das eleições republicanas. Na segunda 
parte do texto, abordaremos a dinâmica eleitoral estadual e municipal a partir da questão da 
abstenção eleitoral, evidenciando ter sido ela um fator central na preocupação das lideranças 
republicanas do período. Discute-se, a partir da questão das abstenções eleitorais, o papel das 
eleições como fator legitimador do novo regime político que estava sendo instalado no país a 
partir de 1889 e o lugar que era reservado às oposições no contexto da dinâmica eleitoral. A 
parte final atenta, por sua vez, para a legislação eleitoral e para as ações do Partido Republicano 
                                                          
2 Este artigo é parte da tese de doutorado defendida em 2018 junto ao Programa de Pós-Graduação em História da 
UFRGS elaborada com base nos princípios teórico-metodológicos da micro-história. A opção pela metodologia 
micro-histórica tem por objetivo acessar aspectos que, em uma análise macro, não seriam analisados visto que 
ficam evidenciados quando se reduz a escala de observação. Sobre isso, Giovanni Levi argumenta que o “princípio 
unificador de toda pesquisa micro-histórica é a crença em que a observação microscópica revelará fatores 
previamente não observados” (LEVI, 1992, p. 139). Sobre a metodologia da redução de escala de análise proposta 
pela micro-história italiana ver Giovanni Levi (1992), Carlo Ginzburg e Carlo Poni (1991) e Jacques Revel (1998; 
2000). 
3 A existência de trabalhos com essa perspectiva reforçou ainda mais a importância de considerar a relação entre 
as esferas municipal e estadual de poder. Loiva Félix (1996), que publicou originalmente em 1987, trabalhou com 
as dinâmicas da política municipal durante o período do governo de Borges de Medeiros (a partir de 1898), 
demonstrando a existência de negociações e barganhas entre o Executivo estadual e líderes locais. Ainda que trate 
do período imperial, o trabalho de Jonas Vargas (2010) também sinalizou para a importância de atentar para as 
questões políticas de nível “paroquial” como meio para compreender a política da “Corte”. 
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Rio-Grandense (PRR) – especialmente de seu chefe, Júlio Prates de Castilhos – no que concerne 
ao controle eleitoral com vistas a assegurar a vitória. Publicações de jornais, legislação do 
período e correspondências são a base documental da análise realizada. 
 
As eleições republicanas na historiografia: questões a debater 
 
A historiografia sobre o período republicano não ignorou a temática das eleições. 
Inúmeros trabalhos colocaram os pleitos no centro do debate, concedendo destaque a três 
questões. A primeira é a reduzida participação eleitoral da população brasileira nos pleitos, bem 
assinalada na obra de José Murilo de Carvalho. O autor destaca que a instituição do novo regime 
não levou à esperada ampliação da cidadania política visto que a manutenção da exigência de 
alfabetização e a exclusão de mulheres levou ao “aumento pouco significativo” do eleitorado 
brasileiro a 2% da população total do país, segundo dados referentes à eleição presidencial de 
1894 (CARVALHO, 1987, p. 43). Também Jairo Nicolau ressalta que durante a Primeira 
República, “um número muito reduzido de eleitores participava das eleições”, ainda que o 
critério censitário tenha sido suprimido (NICOLAU, 2004, p. 3). Os dados apresentados por 
Carvalho para o Rio de Janeiro, não modificam esse cenário geral. Para a eleição à Assembleia 
Constituinte, em 1890, foram alistados 5,5% da população total. O alto grau de abstenção, 
entretanto, reduzia ainda mais a participação. Na eleição presidencial de 1894, por exemplo, 
apenas o equivalente a 1,3% da população do Rio de Janeiro tomou parte no pleito 
(CARVALHO,1987, p. 85).4 
Sobre este ponto, há algumas discordâncias. Viscardi questiona a afirmação de que 
tenha ocorrido uma “redução do coeficiente de participação eleitoral da República em relação 
ao Império” (VISCARDI, 2017, p. 111). Ela lembra que a diminuição foi provocada ainda 
durante o Império, com a promulgação da Lei Saraiva (1881) que introduziu o critério de 
alfabetização. Se até 1880 cerca de 10% da população participava do processo eleitoral, após 
1881 esse percentual caiu para 1%, conforme dados apresentados por Carvalho (1987, p. 43). 
Segundo argumenta Viscardi, ainda que pequeno, houve um aumento da participação 
eleitoral durante os anos iniciais da República, se comparado aos anos finais do Império. Além 
disso, a autora aponta que mesmo após o fim da Primeira República, a participação não cresceu 
muito: em 1933, apenas 3,3% da população; somente após 1945 o percentual ultrapassou 10% 
(VISCARDI, 2017, p. 111). A autora argumenta ainda que a legislação eleitoral republicana 
                                                          
4 Sobre a reduzida participação política na República decorrente da restrição do voto ver RESENDE (2010) e 
CARVALHO (2012). 
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introduzia mecanismos que aumentavam o eleitorado, como o fim do critério censitário e o 
acesso ao direito de voto para alguns menores de 21 anos, conquanto fossem casados, bacharéis, 
oficiais ou clérigos.5 Percebe-se, portanto, que a autora questiona a afirmação de que a 
República teria sido a responsável pela diminuição da participação eleitoral. Para ela, os 
republicanos “contentaram-se com as restrições impostas pela elite imperial” (VISCARDI, 
2017, p. 111). 
Há ainda de se considerar que o impacto da exigência de alfabetização não foi 
homogêneo. Ao diminuir o foco de análise para a esfera municipal constata-se que, em alguns 
casos, o número de excluídos por não serem alfabetizados foi reduzido. Foi o que ocorreu, por 
exemplo, em municípios com grande presença de imigrantes de origem teuta por conta do 
elevado percentual de alfabetização entre imigrantes e descendentes.6 
Em trabalho anterior analisamos os dados eleitorais de São Sebastião do Caí (RS), 
município com significativa presença de imigrantes de origem teuta e italiana. Dos 932 votantes 
alistados no final da década de 1870 neste município, cerca de 80% eram alfabetizados, de 
modo que o impacto do critério literário foi bem menor se comparado a outras regiões. Cumpre 
ressaltar, também, que com a República houve, inclusive, um aumento do coeficiente de 
participação eleitoral: no Império, 8,85% da população votava; na República, o percentual 
passou a 9,61%.7 Além da questão da alfabetização, nesse caso pode ter pesado, também, a 
promulgação da lei de grande naturalização de 1890, que declarava brasileiros todos 
estrangeiros que não se manifestassem em contrário, permitindo, assim, que se transformassem 
em eleitores. Percebe-se, deste modo, que preservar as especificidades nos fornece uma imagem 
mais completa do quão complexo era o cenário político no início da República. 
A segunda questão relacionada às eleições é sua vinculação ao sistema coronelista8, 
dado que os pleitos eram o momento central de reafirmação da dependência e, por vezes, até 
subjugação, da população votante em relação aos coronéis locais. Neste sentido, é incontestável 
                                                          
5 Outro argumento interessante utilizado pela autora é a comparação com o contexto internacional. A autora 
demonstra que não foi somente no Brasil que a cidadania teve dificuldades para ser ampliada. Neste sentido, 
assevera que a “cidadania ativa, nos moldes da França ou dos Estados Unidos, eram exceções, das quais a grande 
maioria dos países não compartilhava, entre eles, o Brasil” (VISCARDI, 2017, p. 110).  
6 A historiografia já destacou a disparidade no percentual de votantes em regiões de colonização. Ver, sobre isso: 
LOVE, 1975; RECKZIEGEL, 2007. Especificamente em relação ao Rio Grande do Sul, Reckziegel aponta que, 
com a República, mudou o cenário político do estado pois o crescimento econômico e populacional deram maior 
importância política a outras áreas, em detrimento da Campanha, como as regiões da Serra e do Litoral. Isso 
ocorreu porque nessas regiões havia um maior grau de alfabetismo, tendo sido este um dos critérios determinantes 
para ser eleitor (RECKZIEGEL, 2007, p. 32. Grifos nossos). 
7 Os dados sobre a participação eleitoral em São Sebastião do Caí são melhor detalhados e discutidos em 
MARTINY (2010, p. 78-82). 
8 Sobre coronelismo ver LEAL (1975), QUEIROZ (1976) e CARVALHO (1998). 
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o grande impacto e influência que a obra de Vitor Nunes Leal teve sobre a historiografia. Em 
Coronelismo, Enxada e Voto, Leal traçou uma vinculação direta entre coronelismo e sistema 
eleitoral: 
 
[...] esses remanescentes de privatismo [uma das condições do coronelismo] são 
alimentadas pelo poder público, e isto se explica justamente em função do regime 
representativo, com sufrágio amplo, pois o governo não pode prescindir do eleitorado 
rural, cuja situação de dependência ainda é incontestável (LEAL, 1975, p. 20). 
 
O problema deste tipo de interpretação está na submissão da eleição e do voto ao poder 
do coronel. Tal entendimento desconsidera a autonomia e poder de barganha que os eleitores 
possuíam em relação ao voto. Como veremos adiante, ao tratarmos da abstenção, o simples ato 
de votar ou deixar de votar foi utilizado pelos eleitores para demonstrar seu descontentamento 
com o contexto político, à revelia do que ordenavam ou desejavam as autoridades. 
O terceiro ponto e aquele que é o mais recorrente na historiografia, vincula as eleições 
às fraudes e violência.9 Muitos são os relatos de contemporâneos, as acusações na imprensa da 
época e os protestos em atas denunciando as fraudes. Da mesma maneira, é possível encontrar 
relatos sobre a coerção que eleitores sofriam antes e durante os pleitos. O sistema eleitoral, 
corroído pelos mais diversos modos de fraude, que iniciavam no alistamento eleitoral, 
passavam pelo bico de pena e acabavam na Comissão de Verificação de Poderes10, tornavam a 
ascensão de um candidato dependente não somente do voto, mas de toda uma estrutura de 
controle dos pleitos centralizada, no mais das vezes, pelo partido situacionista em cada estado. 
Trabalhos mais recentes, entretanto, têm questionado essa visão das eleições como 
marcadas pela fraude e violência. Não as querendo negar ou minimizar, esses trabalhos buscam, 
na análise dos processos eleitorais do período, uma visão mais completa da complexidade que 
envolvia esses momentos. Sobre essa nova perspectiva de análise que procura “ir além da 
imagem clássica dos pleitos republicanos” escrevem Ricci e Zulini: 
 
Não se questiona, aqui, o recurso à fraude e à violência nessa época, indubitável. A 
nosso entender, porém, o foco sobre ambos os elementos invariavelmente deturpou a 
compreensão de como se organizavam os escrutínios na Primeira República e, 
sobretudo, a captura do jogo político que os caracterizava (RICCI; ZULINI, 2016, p. 
198). 
 
Os autores defendem que fraude e violência não eram “condições suficientemente 
capazes de manter sobre controle o resultado das urnas”, sendo “o domínio partidário da 
máquina administrativo-eleitoral, entendida aqui como a estrutura organizacional necessária à 
                                                          
9 Esse é o caso, por exemplo, de LOVE (1975, 125-127), CARVALHO (1987, p. 87-88) e RESENDE (2010, p. 
113). 
10 Sobre a Comissão de Verificação de Poderes ver FIGUEIREDO, 2013a; 2013b. 
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realização dos escrutínios segundo as prescrições legais da época, a melhor aposta no intento 
de se diminuir a incerteza dos pleitos que se seguiam” (RICCI; ZULINI, 2016, p. 201). Para 
isso, buscaram analisar as três etapas burocráticas que envolviam as eleições, quais sejam: o 
alistamento e qualificação dos eleitores, a composição das mesas eleitorais e a diplomação dos 
eleitos pelas Juntas Apuradoras. Em outro trabalho (RICCI; ZULINI, 2013), atentaram para 
aquela que se tornou uma etapa burocrática essencial neste processo, ou seja, para o trabalho 
da Comissão de Verificação de Diplomas.  
Que tais procedimentos eram comuns, não se questiona. Bem ao contrário, na 
documentação analisada é possível encontrar referências que atestam sua prática. Mas as 
eleições não eram somente fraude e violência. Outras práticas e procedimentos também 
marcaram o processo e receberam bem menos atenção dos estudiosos do período. Assim, 
acabou por se produzir uma visão reduzida do fenômeno eleitoral, como já observaram Viscardi 
(2017) e Ricci e Zulini (2016). A seguir buscamos explorar um aspecto dos pleitos republicanos 
que auxilia a compreender a importância dos escrutínios no contexto republicano, bem como 
destaca o poder que os eleitores detinham ao decidir votar ou não votar. Trata-se da abstenção 
eleitoral. 
 
As difíceis tarefas de fazer votar ou deixar de votar: as abstenções eleitorais 
 
É certo que nem todos os republicanos pensavam as eleições e a participação política de 
modo igual. Cristina Buarque de Holanda (2009) trata das diferentes correntes de pensamentos 
imperantes no seio da República brasileira e de como elas compreendiam a representação 
política. O entendimento dos positivistas, por exemplo, era distinto dos republicanos liberais. 
Ao contrário destes últimos, os positivistas entendiam que os “homens comuns são objeto, e 
não sujeito, da representação” (HOLANDA, 2009, p. 81). Deste modo, os representantes não 
precisavam estar sujeitos à aprovação dos pleitos. Entretanto, uma vez vencidos nas discussões 
da Assembleia Constituinte de 1891, que consagrou as eleições como fundamento da 
representação, os positivistas passaram a reservar aos pleitos apenas função legitimadora: 
tratava-se de uma concessão formal, dado que o espírito público, diferentemente deles, entendia 
que a legitimidade das instituições dependia da sanção eleitoral.11 
Neste sentido, vencer os pleitos era fundamental, mesmo que a oposição se abstivesse 
de participação. Afinal, as eleições legitimavam o próprio sistema republicano. Entretanto, na 
                                                          
11 Sobre a questão da representação política segundo os princípios positivistas ver HOLANDA, 2009, p. 80-84. 
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prática, as eleições adquiriam múltiplas funções. Nos municípios, por exemplo, as disputas 
eleitorais adquiriam sentido próprio. Loiva Félix observou que “a eleição era o momento mais 
importante da exteriorização da disputa pelo poder local, sobretudo enquanto possibilidade de 
serem obtidas as graças do governo estadual, assegurando-se, com isto, a continuidade do 
reconhecimento social do prestígio político” (FÉLIX, 1996, p. 105). Mais do que fundamento 
de legitimidade mediante a sanção dos eleitores, era o reconhecimento da autoridade pelo poder 
estadual, visto que a vitória estava diretamente vinculada ao apoio obtido da executiva estadual. 
Assim sendo, mesmo excluindo grande parte da população da participação nos pleitos, 
a República mantinha o caráter legitimador com a manutenção de tal rito. Isso explica a 
preocupação de lideranças em garantir a menor abstenção eleitoral possível. Como o voto era 
facultativo, levar os qualificados às urnas em dias de pleito era uma tarefa essencial para as 
lideranças, visto que os empecilhos para a participação eram muitos. Aqueles que conseguiam 
sucesso vangloriavam-se de seu trabalho. João Raimundo da Silva vibrava com o “resultado 
esplêndido” alcançado na eleição municipal. Segundo ele, em “37 anos que milito na política 
não vi um resultado igual, e depois que foi proclamada a República, aqui na Cidade, o maior 
número de votos até agora conhecido foi de quatrocentos e nesta eleição quase atingiu a 600 
[...]”.12 
Mas, nem sempre a tarefa de levar eleitores às urnas obtinha o sucesso desejado pelas 
lideranças republicanas. Os que fracassavam na tarefa de convencer os eleitores qualificados a 
participar dos pleitos tinham que explicar ao chefe do partido, o motivo das abstenções. 
Gervásio Lucas Annes escreveu de Passo Fundo, em janeiro de 1897 para justificar a votação 
“insignificante” ocorrida no município. As causas estavam relacionadas a fenômenos naturais 
e à ausência de infraestrutura no município: “A nossa votação foi insignificante, mas foi devido 
a uma bomba d’água que caiu aqui no dia da eleição, precedida de um mês de chuvas torrenciais. 
Ora, não há uma ponte no município, os arroios privaram grande parte dos eleitores de virem 
votar”.13 Observa-se que, junto à explicação que concedia ao chefe do partido, Lucas Annes 
barganhava com Castilhos a participação de eleitores nos pleitos com investimentos que 
deveriam ser feitos pelo governo estadual no município. Para além das chuvas, a ausência de 
pontes seria o grande fator limitador da participação eleitoral, como buscou destacar em sua 
carta.  
                                                          
12 Carta de Raimundo Corrêa da Silva a Jango. Sem local, sem data. Localização: AHRS, APJC, Série 8: 
Correligionários, Subsérie 2: Correspondência entre Correligionários, Caixa 10, Maço 45, Doc. 927. 
13 Carta de Gervásio Lucas Annes a Júlio de Castilhos. Passo Fundo, 14 de janeiro de 1897. Localização: AHRS, 
APJC, Série 8: Correligionários, Subsérie 1: Correspondência Recebida, Caixa 7, Maço 37, Doc. 214. 
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Dois anos depois, Francisco Hilebrand escrevia a Paulino Ignácio Teixeira, intendente 
de São Sebastião do Caí, para explicar porque em Nova Petrópolis, 5º distrito do município, 
não havia ocorrido eleição.14 Segundo sua explicação, no dia marcado para o pleito teriam 
comparecido apenas os mesários das duas sessões e seis eleitores, não se realizando o pleito 
“em vista de tão insignificante número de eleitores”. Hilebrand alegava que o aviso para a 
realização da eleição havia chegado muito tarde, não tendo sido possível avisar todos eleitores. 
Entretanto, observava que mesmo os que foram avisados não compareceram e, diante do fato, 
apontava os motivos para tão grande abstenção. As causas apontadas não eram naturais ou 
relacionadas à falta de investimentos do governo, como no caso de Passo Fundo. Resultava, ao 
contrário, da apatia e da ação deliberada dos eleitores. Dentre os motivos elencados, três nos 
chamam a atenção.  
O primeiro seria “o grande indiferentismo do p[essoal] deste distrito que não podem 
compreender a importância das eleições e não querem sacrificar nem um dia útil para cumprir 
um dever patriótico”. Há de se levar em conta que o deslocamento do eleitorado até os locais 
em que estavam instaladas as mesas demandava, para muitos, horas de viagem, o que 
significava deixar para trás suas atividades produtivas, algo nem sempre desejável. 
Outro motivo apontado era a simpatia de muitos locais aos “revolucionários”: “nota-se 
desde muito tempo pouca afluência nas eleições que sempre diminuiu, principalmente desde os 
tempos da revolução”, sendo este procedimento animado “pelos antigos chefes locais”.15 O 
terceiro motivo seria o fato de que “Em geral porém todos atribuem pouca importância à eleição 
de hoje dizendo que como não há oposição nas urnas e havendo só um candidato este seria 
eleito até sem votos deste distrito”.16 
Não há como confirmar se as motivações para a não afluência de eleitores aos locais de 
votação tenham sido exatamente aquelas apontados por Hilebrand em sua carta a Teixeira, mas 
o que podemos concluir é que os eleitores do distrito de Nova Petrópolis deixaram de participar 
do pleito e essa ação desagradou líderes locais e, possivelmente, também o chefe do PRR, Júlio 
de Castilhos, visto que cópia da carta foi enviada a ele pelo intendente de São Sebastião do Caí. 
                                                          
14 Trata-se de uma cópia da carta de Francisco Hilebrand a Paulino Ignácio Teixeira que se encontra no APJC. É 
possível supor que o intendente de São Sebastião do Caí tenha encaminhado cópia da missiva que recebeu de 
Hilebrand a Júlio de Castilhos, por se tratar de um assunto de interesse do chefe do partido. É provável que o 
próprio Castilhos tenha interrogado Teixeira sobre a grande abstenção que ocorreu na eleição e este utilizou a 
cópia da carta para se explicar. 
15 Os “revolucionários” a que se refere Hilebrand são os federalistas, que lutaram contra os castilhistas na 
Revolução Federalista (1893-1895).  
16 Cópia de carta de Francisco Hilebrand a Paulino Ignácio Teixeira. Nova Petrópolis, 08 de abril de 1899. 
Localização: AHRS, APJC, Série 8: Correligionários, Subsérie 2: Correspondência entre Correligionários, Caixa 
10, Maço 45, Doc. 949. 
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A carta de Hilebrand permite, ainda, abordar o papel que as oposições assumiam nos 
pleitos. Como se percebe pelo último motivo elencado, manter uma oposição participativa – 
menos como eleitores e mais como candidatura, assegurando que não houvesse possibilidade 
de ela vencer – era importante porque justificava a necessidade de mobilização dos eleitores. 
Mas também, porque garantia o sentido de disputa que deveria envolver o pleito. Às oposições 
deveria sempre ser concedida a esperança de vencer, ainda que não houvesse possibilidade de 
vitória; participando a oposição, o eleitorado republicano seria mais facilmente mobilizado. A 
ausência de candidatura de oposição resultava no que ocorreu em Nova Petrópolis: os eleitores 
não compareceram ao pleito porque “não há oposição nas urnas”, de modo que o eleitorado 
local considerou que o candidato único era eleito mesmo sem seus votos. Como viemos 
destacando, a eleição tinha papel legitimador para a República, de modo que a abstenção dos 
eleitores não era desejável. 
Viscardi aponta que outro fator desmobilizador do eleitorado era a violência: “Temia-
se mais que se desejava participar dos processos eletivos” (2017, p. 118). Esse foi o motivo que 
desmobilizou muitos eleitores de tomar parte no pleito municipal de Palmeira das Missões, em 
1900, segundo relatou Serafim de Moura Reis: 
 
O Subdelegado do Campo Novo, [...], tiroteou dias antes da eleição com armas de 
guerra algumas casas de amigos meus da povoação, com o fim de amedrontar; assim 
fez desde o dia 18 à tarde até o dia que terminou-se a eleição, com o fim calculado de 
privar os meus companheiros de exercerem o direito de votarem, como conseguiu 
arredar mais de trinta eleitores, e assim despendiam muita munição de guerra, em tão 
má hora a ele confiada.17 
 
É possível que o relato de Reis consistisse em estratégia para angariar o apoio do chefe 
contra a oposição local que sofria18, bem como conseguir a demissão do referido subdelegado, 
a qual já havia solicitado ao subchefe de polícia. Ainda assim, seu relato demonstra como o uso 
da violência constituía uma forma eficiente de desmobilização do eleitorado. Nem sempre ela 
era utilizada para garantir a votação desejada. Ela também poderia servir para objetivos opostos 
– desmobilizar o eleitorado opositor –, como perece ter ocorrido em Palmeira. Assim, tomar 
parte nas eleições exigia dedicação que nem sempre os eleitores estavam dispostos a dispensar. 
                                                          
17 Carta de Serafim de Moura Reis a Júlio de Castilhos. Palmeira das Missões, 27 de agosto de 1900. Localização: 
AHRS, APJC, Série 8: Correligionários, Subsérie 1: Correspondência recebida, Caixa 9, Maço 41, Doc. 520. 
Grifos nossos. 
18 A escolha do candidato à intendência de Palmeira das Missões provocou uma cisão no partido republicano local. 
Enquanto a Executiva Central do PRR indicava como candidato Serafim de Moura Reis, outro líder local, não 
aceitando, lançou candidatura própria. Era Josino dos Santos, que segundo relatou Reis, “só na véspera do dia da 
eleição é que fez público aos seus que não fossem às urnas”. Carta de Serafim de Moura Reis a Júlio de Castilhos. 
Palmeira das Missões, 27 de agosto de 1900. Localização: AHRS, APJC, Série 8: Correligionários, Subsérie 1: 
Correspondência recebida, Caixa 9, Maço 41, Doc. 520. 
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Como se percebe, os eleitores barganhavam não somente o voto, mas também a própria 
participação no pleito.  
Se muitas vezes a abstenção eleitoral gerava preocupações às lideranças republicanas, 
em algumas ocasiões eram as próprias lideranças que incentivavam os eleitores a não 
comparecer às mesas eleitorais. Era uma maneira de punir um partido ou um candidato com o 
qual não compactuavam. Foi o que fez o próprio Castilhos, em 1898, durante a eleição 
presidencial, recomendando ao eleitorado republicano rio-grandense que se abstivesse de 
comparecer às urnas. 
Tudo ocorreu porque, em 1897, Castilhos foi preterido como candidato à presidência da 
República pelo Partido Republicano Federal (PRF), que fazia oposição à candidatura 
situacionista de Campos Sales.19 Assim, inicialmente contrário à candidatura de Sales, acabou 
também não apoiando a candidatura opositora, de Lauro Sodré. Assim, para o pleito de 1º de 
março de 1898, o PRR, que tinha Castilhos como chefe do partido, utilizou o jornal A 
Federação para recomendar abstenção eleitoral aos seus correligionários. 
O jornal Gazeta de Notícias, do Rio de Janeiro, nos dias que se seguiram ao pleito de 1º 
de março de 1898, noticiava sobre o ocorrido em diversas partes do país. No dia três, um 
telegrama enviado de Pelotas, Rio Grande do Sul, informava sobre as eleições naquele estado. 
O telegrama destacava a pouca participação de eleitores, afirmando que “Correu friamente o 
pleito”. Os motivos para tão pouca participação estavam no fato de que “Os partidos não 
convocaram os correligionários e os castilhistas recomendaram abstenção pela imprensa”.20 
O jornal O Paiz, antes mesmo do pleito, não somente informava sobre a postura 
assumida pelos castilhistas sul-rio-grandenses21 como também publicava, na íntegra, o 
manifesto da diretoria do PRR divulgado no jornal A Federação no dia 3 de fevereiro. O 
manifesto argumentava que a candidatura “do ilustre Dr. Lauro Sodré, aliás compatriota 
apreciado, não deve ser sufragada, porque não emanou diretamente da opinião republicana 
nacional”. Segundo o manifesto essa candidatura “surgiu de votação ocasional de uma maioria 
fortuita na reunião prévia da convenção do partido republicano federal”. Sobre a candidatura 
de Sales, por sua vez, o manifesto ponderava que ela só “seria digna dos sufrágios dos 
                                                          
19 Sobre esse episódio ver MARTINY (2018), especialmente o capítulo 6 (Um republicano que não foi presidente: 
liderança nacional e embates republicanos). 
20 ELEIÇÃO Presidencial. GAZETA DE NOTÍCIAS, Rio de Janeiro, Ano XXIV, n. 62, p. 1, 03 março 1898. 
Localização: BNDigital. 
21 Considerando que existiam, no Rio Grande do Sul, outros grupos que, apesar de se intitularem republicanos, 
não estavam ligados diretamente ao PRR, optamos por fazer uso do termo “castilhistas” ao invés de 
“republicanos”, de modo a denotar a especificidade do grupo político reunido sob a sigla do PRR e sob a liderança 
de Castilhos.  
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republicanos rio-grandenses se houvesse surgido das espontâneas indicações nacionais”. 
Depois de expor sua avaliação sobre as duas candidaturas, o manifesto concluiu que “A 
abstenção é, pois, o único alvitre aconselhável, ditado pela mais vulgar sabedoria política, pela 
orientação acertada que há sempre guiado os passos do partido republicano rio-grandense”.22  
Determinada a recomendação de abstenção aos eleitores, findo o pleito, Castilhos 
cobrou de autoridades locais quando essa abstenção não foi cumprida. Em carta a Aurélio 
Viríssimo de Bitencourt, seu secretário, revelava surpresa pela votação alcançada por Campos 
Sales em São Sebastião do Caí e Caxias do Sul e afirmava que, em relação ao caso de Caxias, 
cobraria explicações do intendente municipal, Campos Júnior:  
 
Dos dados que hoje enviaste causou-me espécie apenas o que se refere à votação de 
São Sebastião e Caxias, a qual julgo relativamente alta. Onde foram os maragatos 
engendrar aqueles sufrágios? Penso que em ambos os municípios houve republicanos 
que não se abstiveram, especialmente em Caxias, onde não consta a existência de 
maragatos. O Campos Júnior descuidou-se provavelmente. Ela ainda há de explicar-
me como puderam C. Salles e Rosa obter lá 96 votos!23 
 
Ao mesmo Aurélio, indagava, dois dias depois: “A propósito: como se explicarão os 91 
votos que o C. Salles obteve em P. Fundo, onde os maragatos estão arredios e excluídos do 
alistamento eleitoral?”.24 Não foi possível localizar, na documentação consultada, a explicação 
que os chefes locais provavelmente concederam a Castilhos, mas cumpre destacar que ele, na 
condição de liderança maior do PRR, buscava controlar o que ocorria nos diversos municípios. 
Chama a atenção ainda, no relato de Castilhos a Aurélio sobre o ocorrido em Passo Fundo, a 
menção à exclusão dos maragatos do alistamento. Como evidente na carta, essa era possível 
pois o partido situacionista do estado controlava a “máquina administrativo-eleitoral”, como 
apontaram Ricci e Zulini (2016), tudo de acordo com a legislação vigente.  
 
O controle eleitoral: legislação e práticas 
 
As fases do processo eleitoral foram definidas ao longo dos primeiros anos da 
República. Quatro dias depois de proclamada a República, o decreto nº 6, de 19 de novembro 
de 1889 definia quem poderia ser eleitor. A delimitação do eleitorado era ponto essencial no 
controle dos pleitos. Este decreto inicial evidenciava que os novos ocupantes do poder não 
                                                          
22 Todas as referências ao manifesto da diretoria do PRR estão em: TELEGRAMA: Porto Alegre, 3. O PAIZ, Rio 
de Janeiro, Ano XIV, n. 4872, p. 1, 05 de fevereiro de 1898. Localização: BNDigital. 
23 Carta de Júlio de Castilhos a Aurélio Viríssimo de Bittencourt. Figueira, 02 de março de 1898. Localização: 
AHRS, APAVB, Maço 3, Doc. 206. 
24 Carta de Júlio de Castilhos a Aurélio Viríssimo de Bittencourt. Figueira, 04 de março de 1898. Localização: 
AHRS, APAVB, Maço 3, Doc. 210. 
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tinham a intenção ampliar a participação da população, visto que mantiveram, como critério 
para ser eleitor, a alfabetização, já introduzido no Império com a Lei Saraiva25: “Consideram-
se eleitores, [...], todos os cidadãos brasileiros, no gozo dos seus direitos civis e políticos, que 
soubessem ler e escrever”.26 Este primeiro decreto determinava que seria o Ministério do 
Interior o responsável por expedir “as instruções” e organizar “os regulamentos para a 
qualificação e o processo eleitoral”.27  
Frente à necessidade de realização de eleições para a Assembleia Constituinte, o decreto 
nº 200-A, de 8 de fevereiro de 189028, determinava como deveria ocorrer a qualificação de 
eleitores. Segundo essas normas o processo ficava a cargo de uma comissão distrital composta 
pelo juiz de paz mais votado do distrito, pelo subdelegado da paróquia e por um eleitor do 
distrito “nomeado pelo presidente da Câmara ou Intendência Municipal”.29 
O trabalho dessa comissão distrital era, em seguida, revisado por uma comissão 
Municipal composta pelo juiz municipal do termo, pelo presidente da Câmara ou Intendência 
Municipal e pelo delegado de polícia. Somente pela composição destas comissões já é possível 
ter uma ideia de que o grupo que se ocupou do poder estadual – no caso do Rio Grande do Sul, 
o PRR – mantinha o controle do alistamento. Como assinalou Viscardi, “Já se nota nesse 
decreto [nº 200-A] o controle do Executivo sobre os processos eleitorais” (2017, p. 113).  
Esse controle era garantido pela influência do Executivo estadual – representante do 
partido republicano dominante no estado – sobre os poderes municipais. Afinal, uma das 
primeiras medidas do governo provisório instalado a nível estadual foi dissolver as antigas 
Câmaras Municipais para, no lugar delas, instalar Juntas Municipais compostas por indivíduos 
indicados pelo presidente do Estado. Assim, também, logo houve a substituição dos juízes 
municipais e delegados de polícia, por republicanos ou adesistas cooptados pelo PRR30. 
                                                          
25 A introdução do critério alfabetização em 1881 levou a uma queda drástica no número de eleitores no Brasil. A 
lei de 1881 acabou com o sistema de eleição indireta, mas a exigência de alfabetização teve forte impacto sobre o 
eleitorado. 
26 BRASIL. Decreto nº 6, de 19 de Novembro de 1889. Artigo 1º. Disponível em: 
<http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-6-19-novembro-1889-508671-
publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em 01 out. 2017. 
27 BRASIL. Decreto nº 6, de 19 de Novembro de 1889. Artigo 2º. Disponível em: 
<http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-6-19-novembro-1889-508671-
publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em 01 out. 2017. 
28BRASIL. Decreto nº 200-A, de 8 de fevereiro de 1890. Disponível em: 
<http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-200-a-8-fevereiro-1890-516313-
publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em 01 out. 2017. 
29 Ibid. 
30 Segundo Gunter Axt, os “delegados e os subdelegados de polícia eram funcionários escolhidos geralmente de 
comum acordo entre os manda-chuvas locais e o comando palaciano”, sendo que os “cargos poderiam ser 
preenchidos por qualquer cidadão, não havendo requisição de diplomas ou necessidade de concurso público” 
(AXT, 2002, p. 71; 72). 
Aedos, Porto Alegre, v. 10, n. 23, p. 95-113, Dez. 2018 
 
107 
 
Dito isso, ficava evidente que já no alistamento de eleitores o controle das eleições 
ficava nas mãos dos situacionismos estaduais já que Juízes, Câmara e delegados de polícia eram 
representantes dos interesses do PRR. Assim, não raro, as oposições tinham negado o 
alistamento de seus correligionários. Foi o que deve ter acontecido em Passo Fundo em 1898, 
onde, segundo Castilhos, os maragatos foram “excluídos do alistamento eleitoral”.31 Ainda que 
existisse o expediente do “recurso” ao qual cidadãos não qualificados poderiam recorrer, este 
ficava nas mãos do juiz de Direito da comarca, também nomeado pelo presidente do Estado.32 
Se o decreto de fevereiro de 1890 determinava o modo de proceder o alistamento 
eleitoral, foi o Regulamento Alvim, ou Decreto nº 511, de 23 de Junho de 1890, que 
regulamentou como deveria proceder a eleição do Primeiro Congresso Nacional33. Segundo o 
regulamento as eleições deveriam ser feitas por distritos de paz quando o número de eleitores 
não excedesse 250 ou por seções de distrito de paz se o número ultrapassasse 250 eleitores. O 
recebimento das cédulas, a “apuração dos votos e mais trabalhos da eleição” seriam conduzidos 
por uma mesa eleitoral composta, segundo o Artigo 13, da seguinte maneira: 
 
No distrito de paz, sede do município, do presidente da Câmara ou Intendência 
Municipal como presidente, de dois membros desta corporação e de dois cidadãos 
eleitores, todos por ele designados; 
Nos outros distritos de paz e nas respectivas seções, de um presidente e de quatro 
cidadãos eleitores, designados todos pelo presidente da Câmara ou Intendência. 
 
Mais uma vez fica perceptível o controle que a Câmara ou a Intendência Municipal 
possuíam sob o processo eleitoral.34 Mantendo em suas mãos a condução do processo eleitoral 
nos municípios, influindo diretamente no processo de escolha dos ocupantes dos principais 
cargos (Intendência e Conselho Municipal), mais fácil ficava ao PRR controlar a política local. 
Não era difícil, portanto, ao situacionismo estadual, controlar os pleitos. Eleito o 
Congresso Constituinte e aprovada a primeira Constituição da República, ela mantinha a 
                                                          
31 Carta de Júlio de Castilhos a Aurélio Viríssimo de Bittencourt. Figueira, 04 de março de 1898. Localização: 
AHRS, APAVB, Maço 3, Doc. 210. 
32 O artigo 54 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul determinava que os Juízes de Comarca seriam 
“nomeados pelo presidente do Estado, mediante concurso realizado perante o Supremo Tribunal, dentre os 
concorrentes que forem julgados habilitados sem dependência de diploma”. RIO GRANDE DO SUL, Constituição 
Rio-Grandense. In: BONAVIDES; AMARAL, 2002, p. 622. v. 8. 
33BRASIL. Decreto nº 511, de 23 de junho de 1890. Disponível em: 
<http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-511-23-junho-1890-518227-publicacaooriginal-
1-pe.html>. Acesso em 01 out. 2017. 
34 Essa mesma observação já fez Viscardi (2017, p. 113). 
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alfabetização como critério35 para ser eleitor e determinava que “o processo da eleição e da 
apuração será regulado por lei ordinária”.36 
A lei ordinária a que se referia a Constituição foi promulgada a 26 de janeiro do ano 
seguinte, sob o nº 35. Ela regulamentava o processo para as eleições federais, de presidente e 
vice-presidente, deputados e senadores. Essa lei regulamentou as eleições federais até a 
promulgação da Lei Rosa e Silva, em 1904. Ao tratar da composição das mesas eleitorais, a 
legislação garantia controle do poder local sobre a condução do pleito, poder este que na maior 
parte das vezes representava os interesses do situacionismo estadual. 
Não é intenção analisar detalhadamente a legislação eleitoral do período.37 O que se 
pretende é apenas demonstrar que a legislação facilitou o domínio do situacionismo estadual 
sobre os pleitos. Os governistas construíram uma estrutura eleitoral que lhes garantia a vitória. 
Esse domínio foi ainda mais alargado porque o Artigo 34 da Constituição de 1891 facultou aos 
estados legislar sobre as eleições estaduais e municipais. Assim sendo, no Rio Grande do Sul a 
Lei nº 18, de 12 de janeiro de 1897, passou a regular o processo eleitoral (AXT, 2001, p. 190). 
A existência de legislação eleitoral estadual fez com que os pleitos seguissem normas 
distintas. Deste modo, enquanto a legislação federal consagrava o voto secreto, a legislação 
estadual mantinha o voto a descoberto, sendo este justificado por Castilhos em sua Mensagem 
à Assembleia dos Representantes em 20 de setembro de 1897: “[...] o voto a descoberto, que, 
como não cesso de proclamar, é mais uma salutar garantia da moralidade dos comícios, com 
proveito direto da educação cívica”.38 Na prática, a manutenção do voto aberto garantia ao PRR 
controle ainda maior sobre os votos dos eleitores. 
Fica evidente que a legislação do novo regime assegurou aos que ocuparam o poder uma 
ampliação do controle sobre o processo eleitoral. Entretanto, Ricci e Zulini (2016) apontam 
que, para além do “monopólio partidário da máquina administrativo-eleitoral”, controlando as 
três fases dos escrutínios (alistamento e qualificação de eleitores, composição das mesas 
eleitorais e diplomação pelas Juntas Apuradoras), era necessário aos partidos “persuadir, 
mobilizar e controlar o eleitorado”. Se a violência física foi um meio, não foi o único, apontam 
                                                          
35 BRASIL. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (24 de fevereiro de 1891). Art. 70 §1º. In: 
BONAVIDES; AMARAL, 2002, p. 541. v. 8. 
36 BRASIL. Constituição da república dos Estados Unidos do Brasil (24 de fevereiro de 1891). Art. 47 §3º. In: 
BONAVIDES; AMARAL, 2002, p. 535. v. 8. 
37 Para uma análise mais detalhada da legislação eleitoral do período ver RICCI; ZULINI, 2014. 
38 Mensagem à Assembleia de Representantes do estado do Rio Grande do Sul pelo Presidente Júlio Prates de 
Castilhos na 1ª Sessão Ordinária da 3ª Legislatura em 20 de setembro de 1897. Porto Alegre: Tipographia de 
Cesar Reinhart, 1997. p. 14. Localização: Center for Research Libraries Global Resources Network, Provincial 
Presidential Report (1830-1930): Rio Grande do Sul. Disponível em: <http://www-
apps.crl.edu/brazil/provincial/rio_grande_do_sul>. Acesso em 18 set. 2017. 
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os autores, que sugerem a existência de um “mercado eleitoral dinâmico”. Este mercado 
envolvia campanha eleitoral, fraudes e compra de votos. Como se percebe, este artigo não 
encerra a discussão. Há muito mais a pesquisar sobre as diversas práticas políticas presentes 
nos pleitos. 
 
Considerações Finais 
 
Apesar de não constituir uma novidade, as eleições agitaram a vida política na 
República. As lideranças republicanas que passaram a controlar os principais postos do governo 
tiveram que se preocupar e coordenar as diversas fases que envolvia cada novo pleito, pois esta 
era uma maneira não somente de permanecer no poder como também de legitimar seu poder e 
o próprio regime republicano. 
Se é evidente que as eleições não foram ignoradas pela historiografia que trata do 
período, também é possível concluir que a maior parte dos trabalhos se concentrou em algumas 
temáticas específicas, como a reduzida participação eleitoral, a vinculação dos pleitos ao 
sistema coronelista e a existência de fraudes e violência. Assim, alguns trabalhos mais recentes 
têm retomado o estudo sobre as eleições republicanas a partir de novos enfoques. Inserido neste 
intento, o presente artigo buscou explorar aspectos evidenciados pela análise em perspectiva 
micro realizada. 
Dentre os aspectos abordados destacamos as abstenções eleitorais, que mobilizaram 
lideranças tanto municipais quanto estaduais. O não comparecimento de eleitores às seções de 
votação fez com que chefes locais tivessem que justificar o ocorrido perante o líder partidário 
estadual. O contrário, também ocorria: a necessidade de justificar ao chefe do partido estadual 
quando a recomendação de abstenção não foi observada. 
A decisão de muitos eleitores de abster-se da participação nos pleitos, por outro lado, 
revela também que, além do voto, o eleitor utilizava a própria participação como barganha ou 
mesmo como forma de protesto ante um cenário dominado pelo partido situacionista. Como 
visto, no Rio Grande do Sul tais comportamentos preocupavam o chefe do PRR, que buscava 
de diversas maneiras controlar a realização dos pleitos. 
Se as eleições preocupavam as lideranças, há de se considerar que a própria legislação, 
que passou a vigorar com o advento da República, garantiu boa margem de controle aos grupos 
republicanos hegemônicos nos estados, visto que possibilitava a eles coordenar diversas fases 
do processo eleitoral. 
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